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A Lei de Responsabilidade Fiscal

(Lei Complementar 101, de 05 de maio de 2000)

Extraído da Palestra realizada em Ibiapina, 2004, na transição de prefeitos

O que é a LRF?

· Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição Federal (art. 163). 

· É um verdadeiro código de boas condutas fiscais aplicável a todos os entes da federação: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Devem cumpri-la todos os que exerçam cargo, emprego ou função pública, independentemente do nível hierárquico. 

· É conseqüência de um longo processo de evolução das instituições orçamentárias no Brasil, que gerou na sociedade a percepção de que o governante não deve, em média, gastar mais do que arrecada.

· O princípio básico que norteou a elaboração da LRF estabelece que o governante deve buscar equilíbrio entre as aspirações da sociedade e os recursos que esta coloca à disposição do governo. 

· A LRF chama a atenção para a necessidade de planejar gastos, de pautar as ações dos governantes de hoje pelas conseqüências dessas ações para as gerações futuras.  

O Planejamento

· É através dos instrumentos de planejamento orçamentário que se identificam as necessidades sociais e se constituem os compromissos de ação do poder público, posto que a qualidade desses instrumentos garante a eficiência e eficácia da gestão levada a efeito pelos representantes do povo na condução dos destinos da sociedade. 

· São eles o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).  
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PPA: Estabelece as diretrizes, os objetivos e as metas para as despesas de
capital e para os programas de duragéo continuada.

LDO: Estabelece as metas e prioridades para o exercicio seguinte. E o
planejamento anual. Orienta a elaboaragéo da LOA.

LOA: dispde sobre a previséo da receita e a fixagéo da despesa, contendo os
programas de agéo do governo e suas despesas.
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O Orçamento Participativo

· A LRF estabelece a participação popular e a realização de audiência públicas na elaboração e discussão do PPA, da LDO e da LOA.

· O orçamento participativo amplia e aprofunda a democracia e desenvolve a cidadania, ao estabelecer melhor controle social sobre o Estado, reduzir o clientelismo, criar maior co-participação entre governo e comunidade e, no processo de seu desenvolvimento, são aprimoradas as regras de discussão, deliberação e acompanhamento orçamentário das prioridades pactuadas com o governo.  

· O orçamento participativo propicia à população apresentar suas reivindicações. É dessa interação que deve sair a proposta orçamentária.

· A prefeitura deve se organizar de forma a dar transparência pública ao orçamento e às propostas de receita tributária para garantir sua aprovação. 

· Uma administração transparente e democrática deve mostrar o que vai fazer e de onde vai tirar os seus recursos, para que possa contar com a confiança da população, que pagará os seus tributos de uma maneira mais consciente e motivada.    
A Responsabilidade na Gestão Fiscal

· A LRF determina que a ação governamental se desenvolva tendo como premissas (art. 1) as seguintes diretrizes:

· ação planejada e transparente, em que se previne riscos e se corrigem desvios;

· equilíbrio das contas públicas mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas; e

· obediência a limites e condições no que tange a: renúncia de receita, geração de despesa com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

Objetivos e Conseqüências da LRF

· Assentada nos princípios de responsabilidade fiscal e transparência, tem por objetivo o equilíbrio permanente das contas públicas.

·  Possibilita um orçamento público realista, o equilíbrio entre receitas e despesas bem como os meios para o financiamento dos gastos.

·  Evita que novos gastos sejam financiados através de inflação, aumento de impostos, aumento de dívida, antecipações de receitas orçamentárias, restos a pagar e renúncia de receitas. Não se criam despesas para o futuro sem previsão de financiamento.  

· Se cria a conscientização de que os recursos não pertencem ao governo, muito menos ao governante; os recursos pertencem à sociedade, a qual, num regime democrático, delega poderes ao governante para administrá-los. Deve haver uma separação clara entre o que é público e o que é privado e o governante deve prestar contas de tudo o que faz. 

·  A LRF força a mudança no comportamento dos governantes, através da divulgação das informações orçamentárias e contábeis em meios de amplo acesso público.     

· Nesse sentido, cria relatórios periódicos (bimestral, quadrimestral e anual) e audiências públicas quadrimestrais sobre as metas fiscais, além da obrigatoriedade de divulgação em meio eletrônico. 

·  A LRF reage também ao ciclo eleitoral, definindo regras e proibições mais estritas que inibam os governantes de se afastarem do equilíbrio fiscal em períodos de fim de mandato. Não se pode prometer algo que irá gerar um endividamento futuro ou que não se possa cumprir. A observância aos padrões responsáveis de gestão fiscal deverá ser premiada pelo voto do cidadão, contribuinte e eleitor. 

O que mudou para os municípios?

· A vida no Município muda significativamente depois da LRF.

·  O Prefeito deverá dar mais ênfase ao planejamento dos gastos, assumir uma postura mais transparente junto ao público e adotar controles internos para adequar-se às novas regras e limites. 

·  O planejamento é um alicerce da LRF; quem planeja tem melhores condições de cumprir os demais dispositivos. 

· O conceito de responsabilidade fiscal está intrinsecamente relacionado à noção de prudência na gestão das finanças públicas ao longo do tempo; a idéia de que não é correto, da parte do gestor público, contrair compromissos superiores à capacidade de pagamento, e que se o fizer, tal opção deverá refletir uma opção consciente da sociedade.    

O Descumprimento da LRF e as Sanções Pessoais

· O descumprimento da LRF poderá representar para o administrador público a aplicação de penalidades penais e administrativas, de acordo com a Lei 10.028, de 10 de outubro de 2000, a chamada Lei de Crimes. 

·  Cumpre ressaltar que a Lei 10.028 alterou o Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a Lei 1.079, de 10 de abril de 1950 (define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo processo de julgamento) e o Decreto-Lei 201, de 27 de fevereiro de 1967 (dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras providências). 

· A sanção penal, nos termos da Lei de Crimes, recairá sobre aquele administrador público que não seguir as regras gerais da LRF.

·  As punições penais recairão diretamente sobre o agente administrativo, importando na cassação de mandato, multa de 30% dos vencimentos anuais, inabilitação para o exercício da função pública e detenção, que poderá variar entre 6 meses e 4 anos. 

·  Existem 11 situações de desrespeito à LRF que podem que podem ser classificadas como transgressões fiscais e cerca de 64 situações que levam a punições penais, entre ações e omissões.  

Alguns exemplos de transgressões à LRF e suas punições penais: 

· Dar aumento de pessoal em desacordo com a lei: Reclusão de 1 a 4 anos 

· Descumprir o orçamento aprovado: Cassação do mandato 

·  Desapropriar imóvel sem a prévia e justa indenização: Cassação do mandato 

·  Não fazer a LDO de acordo com a lei: Cassação do mandato 

·  Não reduzir despesas com pessoal: Multa de 30% dos vencimentos

·  Realizar transferências ao setor privado em desacordo da lei: Reclusão de 1 a 4 anos  

· Não efetuar as previsões de receita conforme a lei: Cassação do mandato 

·  Fazer renúncia de receita sem medida de compensação: Cassação do mandato 

·  Gerar despesa que não atenda o disposto na lei: Reclusão de 1 a 4 anos 

·  Não fazer a programação mensal de desembolso: Cassação do mandato 

·  Alienação de bens sem autorização: Perda do cargo 

Conclusões

· Não devemos procurar obter o “bônus” da despesa no momento presente, transferindo o “ônus” para o futuro: o exercício seguinte, o mandato seguinte, ou as gerações seguintes.  

·  A LRF vem ao encontro dos anseios da sociedade brasileira, que há muito clama por uma Administração Pública transparente, voltada para atender as necessidades e os objetivos dos cidadãos, revestida de eficiência e eficácia, e cujos resultados possam evidenciar um desempenho de alta qualidade. 
· Em todo o texto da lei estão implícitos o planejamento, a organização, a direção ou comando, o controle e a avaliação – os chamados princípios da Administração. Estão implícitos também a visão de contexto e de futuro, as habilidades interpessoais e políticas, a conduta estratégica centrada no negócio – que são competências reconhecidas como vitais na Administração contemporânea. 

·  É evidente, pois, que a mudança esperada na gestão pública somente irá ocorrer se os gestores estiverem capacitados para empregar princípios e ferramentas que tem como fundamento a Administração.     

· Está muito claro que a LRF exige que a máquina administrativa seja operada de forma correta, o que somente será possível se os gestores estiverem devidamente capacitados para realizar a gestão, ou cercados por profissionais que os assessorem devidamente nesse intento.

·  Somente a prática de uma administração profissional conseguirá dar ao governo em qualquer nível – municipal, estadual e federal – a eficiência e a transparência desejadas e implícitas na LRF. 
· Não basta que o administrador dos recursos públicos saiba o que deve ser feito; ele precisa saber também “como fazer”, como se “organizar” e que “instrumentos usar” para cumprir a Lei.

·  Um planejamento adequado não termina com a emissão de um documento; ao contrário, o documento do planejamento é, na verdade, a base para revisões contínuas.

·  Na Era do Conhecimento tem maior poder aquele que faz acontecer o que a organização precisa que aconteça, para se manter eficaz e rentável. Assim deve ser o administrador público.    

· O processo de aprovação, elaboração e implementação da LRF só pode ser plenamente compreendido em um contexto de fortalecimento das instituições democráticas. É resultado de uma cobrança da sociedade, de um consenso em torno da necessidade de mudanças que possibilitarão maior qualidade do gasto público, como conseqüência de maior adequação das políticas públicas aos anseios da sociedade. É, sem dúvida, uma conquista do povo brasileiro e chega, talvez, com cem anos de atraso.  
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